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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº       /2018
Senhor Presidente:

CONSIDERANDO que os Incisos I e II, do Artigo 16 da Lei Municipal nº 3467/2005, de 27/04/2005, estabelece que: “São fontes do plano de custeio do RPPS as seguintes receitas: (I) contribuição previdenciária do Município; (II) contribuição previdenciária dos segurados ativos”; 
CONSIDERANDO que em 25 de fevereiro de 2013, o Executivo enviou proposição com a ementa: “Autoriza o Município de Bebedouro a parcelar o débito não decorrente de contribuição previdenciária para com o Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro – SASEMB”;
CONSIDERANDO que em a proposição foi aprovada e transformado na Lei Municipal nº 4566/2013, por meio do qual o Executivo obteve autorização legislativa para parcelar dívida com o Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro - SASEMB, referente a recolhimento a menor da folha de inativos aposentados até dezembro de 2004 e do 13º salário do exercício de 2008;

CONSIDERANDO que o Executivo não cumpriu o parcelamento proposto, ocasionando a elaboração, em 30 de outubro de 2013, de novo Projeto de Lei sob o nº 204/2013, que “autoriza o Município de Bebedouro a reparcelar débitos de contribuição previdenciária para com o Regime Próprio de Previdência gerido pelo Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro”, sancionado pela Lei Municipal nº 4725/2013;

CONSIDERANDO que a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, referente as Contas de 2014 constatou: “não recolhimento parcial da parte patronal ao seu regime próprio de previdência social (Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores do Município de Bebedouro – SASEMB)”;
CONSIDERANDO que citada auditoria de contas relatou: “não amortização integral das parcelas referentes à dívida confessada junto ao SASEMB”;

CONSIDERANDO que a justificativa de 2013 era no sentido de que a dívida era volumosa, o que exortava tratamento responsável da matéria, não somente com simples acordos de parcelamento que poderiam não vir a ser cumpridos em sua totalidade, necessitando de sério planejamento e comprometimento em pagar, uma a uma, as parcelas devidas, até o pleno cumprimento do acordo;
CONSIDERANDO que, na época, foi justificado que o parcelamento da dívida era plenamente compatível com as forças do erário, observado inclusive o índice de correção monetária – IPCA - e percentual de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, que impediriam o crescimento desordenado da dívida no tempo;

CONSIDERANDO que para viabilizar a aprovação da pretensão houve a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas no termo de reparcelamento, não pagas no seu vencimento, porém não surtiu o efeito pretendido, pois também não houve cumprimento do acordado;
Considerando que o Executivo deixando de efetuar os repasses mensais devidos ao SASEMB, deixa de respeitar determinações previstas em legislação pertinente e que, além disso, tal efeito compromete o pagamento mensal dos benefícios devidos pelo SASEMB aos funcionários aposentados, o que sem sombra de dúvidas constitui-se em enorme prejuízo aos valorosos servidores, pois o pagamento previdenciário é a principal fonte de recursos dos funcionários aposentados no serviço público municipal;

CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal foi pessoalmente a TCE-SP e conversou com cada um dos Conselheiros e com o Procurador Geral do Ministério Público de Contas, dizendo que no dia 1º/12/2017, cinco dias antes do julgamento das contas informando que a Câmara Municipal havia aprovado proposição, que tornou-se lei, permitindo o parcelamento dos débitos previdenciários;
CONSIDERANDO que o Ministério Público destacou que houve apenas a aprovação da lei autorizativa; não havia sido foi incluído nos autos, o termo de parcelamento nem a obrigatória exigência de encaminhamento deste termo para a Secretaria de Políticas de Previdência Social, a qual teria competência para homologar o pacto, porém até hoje não chancelou o acordo;
CONSIDERANDO que, ainda, que a para a formalização do parcelamento especial, na forma do artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, a Lei Municipal e o Termo de Acordo de Parcelamento deverão prever obrigatoriamente a vinculação do FPE ou FPM como garantia de pagamento das prestações acordadas e das contribuições previdenciárias não incluídas no Termo de Acordo de Parcelamento e não pagas no seu vencimento,  mediante autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do Termo, como garantia de pagamento, na forma de seu § 5º. Na emissão do Termo de Parcelamento pelo CADPREV, o ente deverá selecionar a opção para inclusão da cláusula de retenção do FPE/FPM, quando da impressão do Termo;
CONSIDERANDO que, diante da exigência de GARANTIA como acima mencionado, para viabilizar o parcelamento da dívida junto ao SASEMB e, com a previsão constante do Inciso XI do Artigo 29 da Lei Municipal nº 3467/05, de 27/04/2005, que prevê que: “Compete ao CMP (...) acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação pertinentes ao RPPS”;

CONSIDERANDO que o Inciso XV do Artigo 29 da Lei Municipal nº 3467/05, de 27/04/2005, determina que: “Compete ao CMP (...) manifestar-se em projetos de lei de acordos de composição de débitos previdenciários do município com o RPPS”;
CONSIDERANDO que a Lei Municipal de 2017 que autorizou o REFIS foi aprovada sem inclusão de garantia, porém o Termo de Confissão de Dívida de Parcelamento do débito previdenciário, somente poderia ter sido assinado com a FISCALIZAÇÃO e APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO e, também, com a MANIFESTAÇÃO acerca do ACORDO DE COMPOSIÇÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DO MUNICÍPIO COM O RPPS;

Requeremos à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimental desta Casa de Leis, que seja oficiado a Diretora do SASEMB, Srª EDNA MARIA SOARES DA SILVA, para que informe:

a) Se constou do TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS a GARANTIA exigida na Portaria do Ministério da Previdência, remetendo cópia do mesmo.
b) Se a Prefeitura Municipal está cumprindo o Termo de Parcelamento, remetendo cópia comprovando os pagamentos;
c) Se o Conselho Municipal de Previdência cumpriu sua competência em relação aos Incisos XII e XV do Artigo 29 da Lei Municipal nº 3467/05, de 27/04/2005, remetendo cópia da ata ou parecer em relação ao Projeto de Lei ou Termo de Acordo de Parcelamento;
d) Seja encaminhado à Câmara Municipal de Bebedouro a HOMOLOGAÇÃO do Termo de Acordo de Parcelamento pela Secretaria de Políticas de Previdência Social;
e) Seja encaminhado cópia do Ato que nomeou os membros do Conselho Municipal de Previdência, e;

f) Demais documentos que julgar necessário para elucidação e cumprimento da Lei.
Requeremos ainda que, seja oficiado ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Procurador Geral do Ministério Público de Contas, para que remeta cópia de eventual fiscalização quanto ao cumprimento ao artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, vinculando o FPE ou FPM como garantia de pagamento das prestações acordadas, que deveria estar consignado na Lei Municipal e no Termo de Acordo de Parcelamento, além da homologação pela Secretaria de Políticas de Previdência Social.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de setembro de 2018.
Paulo Henrique Ignácio Pereira 
Paulo Bola          
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